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AVISO DE DISPENSÀ ELETRÔNICA N' DLOOS/z02s§RTIDC

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 00044.20250128100,02.62

A SECRETARIA MIJMCIPAL DE RECURSOS HIDRICOS E DEFESA CIVIL, por interm&io do seu

Agente de Contratação, toma público para conhecimento dos interessados que na data. horário e local
indicados farâ rcalizar Dispcnsa dc Licitação scm disputa, com critério dc julgamcnto pclo Mcnor Prcço,

Itenl na hipótese do Arr Art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n" 14.133, de l' de úril de 2021, l*i
Complementar n" 123, de 200ó e demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus

Anexos.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Drts d. scsslo de julgemento drs prtopost.s: 27 de feverciro de 2025

Link: htQs://compras.m2atecnologia-com.br/

Horírio de julgamento das propostes: 09:00 Hs

l. oBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRf,TA
l.l. O objeto da pÍeseDte dirynsa é a escolha da proposta mais vantajosa parô a contrataçAo por

dispcnsa de licitaçâo, conformc condiçôes, quantidades e cxigências estabclecidas neste Aviso de
ContÍatâção Dircta e seus anexos.

1.2. A contratação senâ dividida em Item, conforme tabela constante abaixo,

ITE\Í DESCRI('AO Q'r D t \t, \. t \lI \.. TOI.A.L

CONTRATAÇÁO DE EMPRESÂ
ESPECTALZADÁ PARA AIENDER
AS NECESSIDADES DÂ
SECR.ETÂRIÁ MI'NICIPAL DE

' ãtfiY-*i;*tff$,rt"'rt5ê r.o scrviço 5e.r33.33 5e.r33.31

MÂ}\,urE.-ÇÃo PREVENITVÀ E
CÚRRETIVA DOS
DESSÂLINZÀDORES NA SEDÊ DO
MI,IMCIPIO DE CRATEIJS.

Msnurãçfu e rlpGÍoô dê poÍldês eÚl alEnraiÀ tdhedo. piatuaâ cstíutuÍas mctálicrsi AÍlálise e revislo da inslshçto dss poícs elêüicasi
vctilicaçào ê funciüumcnlo da boínhs hid.áulica subocÍsoi CorÍsção dê \'ibÍrç{Cs c nlÍd6 s núris: Limpêz. dê caixr d'sgoa c siscüâ
hnHulicor S.Íviç6 dc pitrluÍts qtr p.rdls dc rh,ü.ú ê pintuírs dc ldÉiros siúbolo§. Lirdpcza do poço .!6 .quip.mcr 6 po. sçà.s
macfuicas: Âpticaçào dê Foduto quimico dc lirrpêza do poçoi Limpczs de todâ lubulsçao âdutorq D6iofccçào de todo o poçoi pinturar
pihrts, rnutc e guarda corpc de âlv€oariÀ limpaÍ a FtEdq rcmovcr todas as impcrfêiçô6 tais como Âr.6. matérias e qrtrc, utilizaodo^se de
lix.s, Gs..oias cü cquipomcnlG de r.spsgcÍr; p.rpo.r. a supc<licic e ccrigir todas as suas imperÊiçôes, r.sprndo, liisodo c/oü e§covsadoi
.plicâr o p.oürto oa psÍrde, Íúdeira êslruturâs m.tálicas, sêguindo ss oaieotsçõ.s dc sccagêrD e dendÀos dê rcordo com o fabdcsntc; êliltlinir
p0í.s sotss Ítúovêr mrnchas de mofo, íi:cha. po.lt6 de triocas e fssurss. cordgir impqfeiçõ€s exislcítes ns suFÍÍlcie; qs stÍeiç6 dc
Íúúuicaçà) cün irra cesistirào ce: substitu(io dc qrrâisquêÍ compooentes d.faiNc6 que hzêd partc d.s!c siícú, (hidráulico clétÍico)
Poço tubüh. profirodo com rtê 120 úcra6 c diàdclro de 6": Dcssalhizador 6m6c EvcÍss codlrleto; CoÍúuato Íloaoa b@ba d. 0,5ocv arê
2.Oc! & 22ovi Sisraúa dc filtr:ção dc Impüllz.s dc rgua dc poço síc{irooi Mcmbtrúr de cmcê reveÍsâi Bodús hr§(r 2,0 cv dc 20 csúÁgio
220v qr 3EOv: Bo.nba suxilir. dc 1,0 cv mqro csLgio dê 220cv ou 3E0 cv. Bombr do6rdoÍi tic t{c dc 22N, kil ps&ão eíêl modofrsico, poac
d.jüdim dê coocr.to ol. 7Ín: cabo pp 3 vi.s 2Júm flcxiwl crpo dupl. dc 50Ov co( d. cobcÍtuía pÊrq c{bo PP 3 ürs 1.0 mEl {lc vcl c!p!
duph dc ,oov co. da cobeÍtura pÍeto; $Dd.o dc cqn rdo de 0,5 cv a 1,0 cv: kil padÍro mooofisico 5,5 ú p.Êro podÍio; ftâ de slla fusâo l9mm
x lom; Iila isola c pÍÊlo l9Ínm x 5m; Cabo ílcível de c,obÍe 4.0 mrE C/loOú Cabo flcÍvcl de córE 2.5mm C/ t00M; Cabo 0exivcl dê clbÍe
Lo ún C 100M. tubo pvc bmnco rc.âvêl da I ,Dl€gadâ dê 6 matro§l tubo pw broco Íccá\,!l de I l/4 polcgada dê 6 ú€tr6l tubo pvc braaco
Í6rávÊl de t t/2 polcgads dc 6 Íl(lÍosi hr.hâ d. Edraào fg d. l.l/4 x t: bucha dc Éiuçào f8 de I, ln x l; luv! & dc li4 polcgrdi; luva fg de
I polcS!ài lu\lr fg dê t. l/2 potegadai t mpa dc poço co ALUMÍNÍO dc ó polcgidss: §ürv! lmg! fg dc t,l/4i Égislro dc gôvc(r .!n blonzê
& I poleg.d& Rctislto dc gsvc{â êm b.oozc dc I, t/4 pototads; curtB lmga & dc I polê8sdas; orrva longa fg de I,U4; Grrer loot! fg dc I,1,2:
RcgisrÍo (b g[váâ co brúzc d€ I pol.ardâi Rcgistro dê gâváa aÍn broozc de l. l/4 polcg.dai Rcgisrro dc grvÉtr em bÍoúzê dc l. l/2 polesrdr;
Nigcl fg de l. l/a polcgada: Nipel ft dc t, l2 pot€3rd.; UÍrino íg I,l/4 poteSadas; Unino & I,l/2 polagsd&s; Joelho de 40Ínm soldáveli Jclho
dç 50mm soldilcli Tuba PVC soki{vel dê lc t/,1 polegadâ d€ 6 ctro§t Tubo PVC soldóv.l dê lc l/2 polcgad& dê 6 idcrfirsi CaixÂ d'Àgue clir
ffbía |xl prr. dê lO00 litÍc rtê §000 litrGi Fnngs p..a câirl d'{gu! dc {0 xl, ti4 polcgldri FrmSc p{n clix! d'ôgqo dê 50 x L l /: I»le8Bd.i
Ccds lraryldâ s.da politist€Í 8Eor Cqd! rlsoçada s€da poliésl.Í 8mm; Tubo fianguêiaâ d€ I polegâd, Gforçsda irÍigaçto l0O ÍrttlÍo§: Dialocs
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14 mra; DisÍocs 16 mmi Kit rdü / diÂrs&i Ro(or imBltsú 3,2; Niple fg duplo de t potêgsdr; Niplc fg de t, l/4 polcgÊda Niitl f8 de t, l2
polcgsds: Uniào fg I potcgada; Uniào fg t.U4 polcgrdas: UniÀo fg I,lê polegsdas; Jo.lho 90'dc 32mm soldávcl PCVI JOELHO 90P DE
40MM SOLDÁVEL; Joêlho 90" dê sOÍüD soldiveli Tubo pvc soldável d€ 32 rnm dc 6 metros: Tubo pvc sold!Ávcl dê 4otnm de 6 melr6i TUBO
PVC S0LDÁVEL DE 50mm - 6 METROS: Ad€sivo Frs rubo PvC dc I litÍoi ihraFdeirs de ly'otr 30CM pcl cor[ lO0 unid.dc; Bü.hô de

Íldl§fo Fc dc l.l/,t r l'i Büshs dÊ rÉducaq FO d. l. lA i l"i Crft" 90" f.m.. loo$ FG dc I polcXldlsi C\rvr loog! 90" fúc! FG dc Ll/4i
(\Ívr tü$ 90" fcmc. Fcd. t,lrr Lu\l L/Rd. l golc8ldrs x l2lnmt tuva L1. dc I e li'l polcgrdrs x,l0mmi L!\â Lt d. t c ln pokgrd§
r S(hnnli Lutâ FO dc I pole{Êdsi lr\! FG dc I c U4 Folcgrdri tur'r FC dç t. l/: polsgsdêi Tubo PvC OEO MECANICO levc DN l5ütü
6 po§adas dc 4m; Tubo PVC cEO MECÁNICO lcvc DN I loúm 4 potê8sdss dc 4m- S€rviso6 a *ftm prcstsdos €m 6 dessalinüadofts
localiudG cm: 01. DESSANILIZADOR PLÂNALTINA - RUÀ MARROCoS ALVES. SN - BÁIRRO PIANALTINA;02.
DESSÀNILÍZADOR PONTE - RUA LUIZ @NZÁGA BAIRRO. SN - BAIRRO PONIE PRETÁ; 03. DESSANILIZADOR MORRO - RUÂ
DOM PEDRO Il, SN - BAIRRO MORRO m URUBÚ; 04. DESSALINIZÂDOR tlttA - RUA JOETSON SILVA EIARROS, SN - BAIF&O
CIDADE NOVA 05. DESSAIINZÂDOR CA'ÀS . TRAVESSA MENINO JESUS, SN - BAIRRO CAJÀS: 06. DESSALINIZADOR SÀO
!'ICENIE - RUÀ AI{TÔNIO PIERRE DE ÀGUIAR SN. BAIRRO SÀO VICENIE

1.3. O critério de julgamento adotado será o Mcnor Preço por ltem, observadas âs êxigênciss

contidâs neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO X.C, CONTRATAÇÃO DIRETA
2-1. A participaçâo na pÍesente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônicq disponivel no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/.

2.1.1. Os fomecedores deverâo atendeÍ aos procedimentos pÍ€vistos paÍa cadastÍo no link
https://compras.m2atecnologia.com.br/, para acesso ao sistema e operacionalização.

2. 1.2. O fomecedor é o Íesponsiivel por qualquer transação efetuada diretamente ou por s€u

rcpresertaDte no Sistema de Dispensa Eletônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indeüdo da senha
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensâ os fomecedoÍes:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s):

2.2.2. estrangeims que úo teúam representaçâo legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a contratação versar sobrc obra" scrviços ou fomctimento dc bcns a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consôrcio, Í€sponsável pela elaboraçâo do projeto bâsico
ou do pÍojeto executivo, ou empres da qual o autor do projeto sejâ dirigente, gerente, conúolador, acionista
ou detetrtor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, r€sponsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários:

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contrataÍ em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de nanueza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com âgente público que desempenhe

função na licitaqão ou atue na fiscalização ou na gestão do contraÍo, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empÍesas controladoras, contoladas ou coligadas, nos termos da ki n" 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso, tenha

sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por submissâo
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de trabalhadores a condiçôes aúlogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autoÍes do projeto is empresas integratrtes do mesmo gnrpo

econômim;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alinea "c" também ao fomecedor que atue em substituição

a outra pessoâ, fisica oujuridic4 com o inoito de burlar a efetividade da sançào a ela aplicada, inclusive a
sua controladorÀ contmlada ou coligad4 desde que deüdamente comprovado o ilícito ou a utilizaçào
frauduleDta dâ personalidade juridica do fomecedor;

2.2.4. organizaçb da Sociedade Ciül de Interesse Público - OSCIP, atuardo nessa

condição (Acórdão n' 7 46l20l4TCU-Plenârio).

2.3. Sera permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstraüvo de atuação

em regime cooperado, com Íepartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da

Lei n' 14.133/21 e desde que pela oatureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em çral, não necessite de subordinaçâo jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de
pessoalidade e hab itualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a paÍticipação de cooperativas, serão estendidas a elas os

beneficios previstos para as microempÍesâs e empresâs de pequeno porte quando elas ateoderem ao disposto
no aÍt. 34 da l-ei n' I1.488, de l5 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO »m.rra. n CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dani com o cadastramento de sua proposta

inicial, na fomra deste item.

3.2. O fomecedor inteÍessado, após a diwlgação do aviso de contratação direta, encaminhanáç

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, sté r drtr e o horário estsbelecidos pre iberturr do
orocedimento-

3.2,1. Á pmposta também deverá conter declamção de que comprcende a integmlidade
rÍr.s or.rros pam atemlimmto clos dircitos trabolhistd.§ assegumdos na (bnslituitclo Fedeml, nas lcis
tmbalhistas, nas normas infralegaís, nas con\enções coletivas de lrabolho e nos lamos de ajustamenÍo de
condura yigentes na data de entrega das pruytstas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam
a Contratada-

3.4. Nos valoÍes pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciiírios, trabalhistas, tribuuirios. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na prcstação dos seÍviços;

3-4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do
fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outÍo pÍetexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em peÍcentuais variáveis,
a cotaçâo adequada será a que corresponde à m ia dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze mescx;.

3-6. Indçendentemente do p€Ícentuâl de tributo inserido na planilha, no pagâmento serào retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislsção vigente.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conforrnidade com o que dispõe o Termo de RefeÉncia, Projeto Biásico ou Projeto Executivo,

assumindo o pÍoponente o compmmisso de executaÍ os serviços nos seus termos, bem como de fomecer
os materiais, equipamentos, ferramentâs e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

prfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a pmposta no sistema, os fornecedores poderão retiní-la. substituí-la ou
modificáJa eté g data e o horário estrbelecidos oarr ebertura do orocedimento.

3.9. No cadastramento da proposta inicial. o fomecedor deveÉ, também, assinalar

cm campo póprio do sistema clerônico, às seguintes declaraçôes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos pírÍa srür habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123. de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a49:

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de ContÍataçâo DiÍeta
c scus anexosl

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

a-ssumindo como finnes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213191.

3.9.6. que não ernprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos. saho menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos teÍmos do aÍtigo
7o, XXXIII, da Constituiçâo.

{. JULGAMENTO DAS PROP'OSTAS DE PREÇO
4.1. Na data e honário indicdo para abertura e julgamento da contratação direta, senir verificada a

conformidade da proposta classificada em primeim lugar quanto à adequaçâo dô objeto e À compatibilidade
do preço em relaçào ao estipulado pam a contrataçào.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçâo, podenâ

haver a negociaçâo de condições mais vantajosas.

4.2. l. Neste caso, seá encaminhada contrapÍoposta ao fomecedor que teúa apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação podeÉ ser feita com os demais fomecedores classificados, respeitada
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagão. for desclassificado em

razào de sua proposta permanecer acima do preço máximo defmido para a cotrtrataçào.

4.2.3- Em qualquer caso. concluída a negociação, o resultado seá registrado na ata do
procedimento da conkatação direta

4.3. Estando o preço compatível. será soücitado. se necessârio, documentos complementares.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contâr da data de sua

apreseDtação.

4.5. Senâ desclassificada a proposta vencedora que:

4.5.1. contiver ücios insanáveis;

4.5.2. não obedecer à especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexosi
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4.5.3. apresentar preços inexequlveis ou pennaneceÍem acima do preço máximo definido
para a contrataçâo;

4.5.4. não tiverern sua exequibilidade dernonsaada quando exigido pela Administração:

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

4.6- Quando o fomecedor não conseguir compÍovar que possui ou possuirá recursos suficientes
pâm exÊcutâr e eontento o objeto. será eonsidcrada incxcqüvel a proposta dc pÍrços que:

4.6.1. for insuliciente paÍe a cobertura dos custos da contratação, âpresetrte pÍcços global
ou uniÉrios simbólicos, irrisôrios ou de valor zero, incompativeis com os prcços dos insumos e salários dc
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
póprio fornecedor, para os quais ele renrmcie a parcela ou à totalidade da remrmeração;

4.6.2. apresentar um ou mais valorcs da planilha de custo que sejam inferiores àqucles

Íixados em instrumentos de c8ráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas proüsórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houvcr indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

csclarecimentos complementârcs, poderão ser cfetuadas diligências, pant que a emprcsâ compÍove a
exequibilidade da pÍoposta.

4.7.1. Tendo em vista o cenário nacional de inflação e, com o objetivo de afastar a possibilidade
de contrataÉo de pÍopostas com valores inexequíveis, os autoÍes das propostas que consignaÍem descontos
s4eriores a 25% (vinte e cinco por cento) em relação ao valor estimado, e sendo estes detentores das
melhores pÍrlpostas, deverão anexar em campo póprio do sistema, no prazo de 02h (duas horas),
documeltação complementar que compmve a exequibilidade do preço pÍoposto, como: notas fiscais,
planilha de custos, contratos e outros documentos equivalentes que possam compÍovar a exequibilidade do
preço, conforme diligência feita pelo Agente de Contratâção.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constihLrem motivo para a desclassificação da pmposta
A planilha podeni ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema desde que não haja
majoraçào do preço.

4.E.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

4.8.2. Considera-sc crro no prccnchimcnto da planilha passívct dc corrcção a indicação dc

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional. quando não cabivel esse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, podeÉ
ser colhida a manifestação escrita do setor Íequisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.10. Se a pmposta vencedora for desclassificado, seni examinada a proposta subsequente. e. assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

4. I l. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 'that" a nova data e horário
pâra a sua continüdade.

4.12. Encerrada a anáIise quanto à aceitação da propost4 se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto nêste Aviso de Contratação Direta.

5. HABTLTTAçÃO
5.1 . Os licitantes deveÍão encamiúar, nos teÍmos deste Aviso de Contratação Direta, a

documeatação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

5.1.1. Hebititrçio Jurírlica

Rua Gateria Gentil Côrdoso, x - CentÍo, 63.700-000
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a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microernpreendedor lndiüdual - MEI: Certificado da

Condição dc Microemprccndcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação Íicará coadicionada à vcrificação da

autemticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato con§titutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da rcspcctiva sede, acompaúado de documento compmbatório de seus administradores;

d) inscrigâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
avcrbação no Rcgistro ondc tem sede a matriz, no caso dc scr o panicipantc sucursal, filial ou agência;

e) No caso dc socicdade simplcs: inscriçilo do âto constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) decrcto de autorizáçeo, em sc ÚataDdo de socicdade cmprcsâria esbangeira em

fiincionamento no Pais;

g) Os documentos acima deverâo estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidação rcspectiva.

h) Documento Oficial com foto válido na forma da lei e CPF do representante legal
da licitante.

5.1.2. Regulertdede fiscel, social e trebelhiso
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

dc certidão expedida conjuntamente pela Secrctaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refercnte a todos os crfiitos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas adminisrrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lennos da

Portaria Conjunta n' 1.751, dc 02/1012014, do Sccretário da Receita Fcderal do Brasil c da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS);

d) prova de inexistôncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçâo de certidil'o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, apmvada pelo D€creto-Lei n' 5.452, de l'de maio de 19431

c) prova dc inscriçlo no egdastro dc contribuintcs, rclEtivo eo domicllio ou scde do
fomccedor, pcrtinêntê ao scu remo dê stividedc c cômpetlvôl oôm ô objcto eontrâtual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do fomecedor, relativa à atiüdade em cujo exercicio contrata ou concorÍ€;

5.13. Quelificeçío Econômico-Finenccire
a) ccÍtidão ncgativs dc f8lência cxpcdida pelo distribuidor da scdc do fomcccdor:

b) balanço patrimonial, dcmonstração dc rcsultado dc cxcrclcio e dcmais

demonstrações contrâbeis dos 2 (dois) úhimos exercícios socieis;

b.l. As empresas criadas no exercício fmanceiro da dispensa deverão

atender a todas as exigencias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de aberhrra.
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b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos.

c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência ceral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicação das

scguintes fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo

Passivô Cirsulante + Passivo Não Circulante

SG : Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Nào Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

c- l . As empresas, que aprcsentaÍem resultado infeíor ou igual a l(um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LC), Solvência Ceral (SG) e Liquidez Corrent€ (LC), deverão

compnovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 5olo.(cinco por cento) do valor total estimado da

contrataÉo ou do item pertinente.

d. Os Micro Emprccndciores Individuais - MEIS, dcvcrâo aprcscntar o DANSMEI dos dois últimos
cxcrcicios snciais, limitados ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido eonstituída há mcnos
de 2 (dois) anos.

5.1.4. QualiÍicaçÍo Técnice

a) Comprovação de aptidão compatível em caraeterísticas, quantidades e prazos

com o objeto desta conuatação, ou com o item peÍinente, por meio da apresent.ção de atestados fomecidos
por pessoas juridicas de direito público ou privado.

5.1S. - Qurnto À CrpacitrçIo Técnico.Profssionel

a) CompÍovação de que a liciante possui, cm scu quadm pcrmatrente, na data prevista para abertura do
pÍocesso, no mínimo: um técnico,/engeúeiro/bombeiro hidnáulico/elétrico, deüdamente registrado no

Consclho Competente.

a.l) A qualifrcaçâo técnica do (s) rcsponsável (cis) técnico (s) pcla empresa será comprovada por Ccrtidâo
ou comprovante de registro/inscrição, fomecida pelo Conselho Compet€nte;

b) Comprovação do vínculo do profissional formal do responúvel técnico e empresa licitante, que poderá

ser feita mediante apresenta$o de um dos seguintes documentos:

b.l ) no caso de vinculo emprcgatício: cópia da Carteira de Trabalho e Preüdência Social (CTPS), expedida
pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o no de registro, qualificação civil.
contrato de trâbalho e última alteração de saláriol
b.2) no caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro
de Comércio competente, do domicilio ou da sede do licitante.
b.3) no caso de profissional autônomo, conEato de prestaçâo de serviço.
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5.2. Como condição péüa ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será veriÍicado o eventual descumprimento das condições de
participaçâo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contrataÉo, mediante a consulta aos seguintes cadastÍos:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) SECRETARIA MUMCIPAL DE
RECURSOS HÍDRICOS E DEFESA CTVIL;

b) Cadasto Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acórdão no 1.793/2011 -
Plenário)l

c) Cadasúo Nacional de Condcnações Civeis por Atos de tnprobidadc Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnjjus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
(AóÍdão n' 1.793/201 I - Plenário);

d) Lista de Inidôoeos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de fomecedores pessos jurídica podeni haver a substituição d&s

consultas das allneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(htps ://certidoesapf.apps.tcu. gov. br/):

5-2.2. A consulta aos câdasEos será rcalizada em nome da empresa fomecedora e também
de seu socio majoritrário, por foça do artigo 12 da Lci n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela pútica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermedio de pessoajurídica da qual seja sócio roajoritário.

5.2.2.1. Caso eonste na Consultâ de Situação do Fomecedor a existência de
Ocon€ncias lmpeditivas Indiretas o gestor diligenciará para verificar se houve fiaude por parte des

cmpÍesas spontadas no Relatôrio de Ocoréneias Impeditivas Indiretas.

5.2.2.1.1. À tentâtiva de burla será verificada por meio dos vínculos
societârios. liúas de fornecimento similarcs, dcntrc outÍos;

5.2.2.1,2. O fomeccdor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassiÍicação.

5.2.3. Conststadâ a existência de sanção, o fomeccdor será reputado üabilitrdo. por frlo
de condição de participação.

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será verificada por
meio do Cadastro de Fomecedores" nos documentos por ele abrangidos-

5.3.1. É dever do fomecedor atualizar pÍeüamente as comprovações constantes do
Cadastro de Fomecedores para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encamiúar,
quando soliciado, a Í€sp€ctiva docuÍnentação atualizada.

5.32. O dcscumprimcnto do subitcm acima implicará a inabilitaçào do fomccedor, exccto
se a consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais emissores de certidões lograr êxito em encontrâr a(s)
c€rtidâo(õ€s) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo comFlementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aüso de Contratação DiÍeta e já apresentados, o fomecedor será

convocado a encamiúá-los, €m formato digital, apos solicitação da Administrâção, sob pena de
inabilitaçeo.
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5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver düvida em relação à inrcgridade do

documento digital.

5.6. O fomecedor enquadrado como micro€mpÍeendedor indiüdual que pÍetenda aufeú os

bcncÍicios do traEmento difercnciado prcvistos na Lei ComplemcnÍâÍ n. 123, dc 2006, estará di$qosado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçào do

balanço patrimonial e das demonstrações contiâbeis do último exercicio.

5-7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspcnsa, sendo infonnada a nova data e horário para a sua continuidade.

5-8. S€rá inabilitado o fomecedor que não comprovaÍ suâ habilitaçâo, seja por nào apresertar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contrataçâo Dircta.

5.E.1. Na hipótese de o fomecedor nào atender às exigências para a habilitação. o órgão ou
uttidede cxeminarô a proposta subssqucnte c assim sueessivamcnte. nâ otdcm dc elassificaçào. até e
apuração de uma proposta que atenda à especiÍicações do objeto e as condições de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor sení habilitado.

6. CONTRATAÇÃO
6.I. Apôs a homologaçào c adjudieação. csso se conclua pcla contrataçào. scrá fimrado Tcrmo dc

Contnto ou emitido instmmento equivalente.

6.2.0 rdjudicatório teú o prezo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocaÉo, para assinar o TeÍmo de Cootrato ou aceitar instrumento equivalente, coúorme o caso §ota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçào, sem prcjuízo das

s8nções pÍeüstas neste Aviso de Contraação Direta.

6.2.1. Altemativamente à convocaçâo para compareceÍ peraute o órgão ou entidade para a

assinotura do Termo de ConEolo. r Administraçâo poderá encamiúáJo para assinatura, mediante
conespondência postal eôh aviso dc reccbimcnto (AR) ou mcio clehônico, piua que seja assinado e

devolvido no prazo de 03 (tÉs) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O pnm previsto para assinatura do contrato ou aceitaçâo da nota de empeúo ou
instrumento equivalente podeÉ ser pronogado I (uma) vea por igual periodo, por solicitaçao justificada
do adjudicatá,rio e aceita pela Administraçâo.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos anexos a estc Aviso de

ContÍatação Direta.

6-4. Na assinatura do contrato ou do insEumento equivaletrte sera exigida a comprovação das

condiçôes de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor
durante a vigência do contràto.

7. §ANÇÕE§
7.1, Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrâções previstas no

art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

7. L I . dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grírve dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7,I .3. dar causa à inexecução total do contratoi
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7.1 .4. deixar de entegar a documentaçâo exigida para o certame;

7.1.5- não manter a propostL salvo em decorÉncia de fato superveniente devidaÍneDte
justificado:

7,1.6. nào eelcbmr o consato ou nÀo eRtregar â doeunerteção exigida pam I contrslaçAo.
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

dcclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÉo do conhato;

7.1.9. ftaudar a dis?ensa elednica ou prâücsr ato fraudulento na execução do conrato;

7.1.10. comportar-sc de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natüezâ;

7.1.10.1. Considera-se compoÍtaÍnento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto as condições de participaçâo, quúllo ao cnquadramcnto como MEIEPP ou o conluio cntrc os

fornecedorcs, em qualquer momento da contratação direta

7.1 .l l. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame:

7.1 .12. pratiear atô lesivo prcvisto no an. 5" da Lei n' 12.846, de lo de asosto de 2013.

7.2, O fomeredor que comcer qualqucr dâs infraçôcs discriminadas nos subitens antcriorcs ficârá
sujeito. sem prcjuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave;

b) Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela condutâ do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 t7.l.l2:.

e ) Inpcdimento de lisitôr e contmtff no âmbito dE Adminisfâsão Pública direta e

indircta do cnte fdsÍativo que tivêr âplieâdo e sÂnçào. pelo Írrazo máximo dc 3 (três) ano§, nos câsos dos

subitens 7. I .2 a 7.1 .7 deste Aviso de Conaatação Direta quando não se justifrcar a imposição de penalidade

mais grave:

. d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedini o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaüvos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1. 12, bem

como nos dcmais casôs que justifiquem e imposição da pcnalidade mais gravel

7.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:

7.3.1. a natureza e a graüdade da infração cometida;

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto:

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamcnto de programa de iotegridade. conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

7-4. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

u

tâ
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7.5. A aplicaçào das sanções pÍevistas neste Aviso de Contrataçâo Dteta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçâo integral do dano causado à Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.7. A apuraçâo e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa-

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, não interfere no
seguimento regular dos pÍocessos administrativos específicos pâra apuração da ocorÉncia de danos e

pÍejuíres à Administração Públicâ Íesultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica! com ou sem a
partiqipação de agÊnte público.

7-9- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pÍrocesso administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133. de 2021, e subsidiariamente na Lei n'9.784, de 199.

7-10. As sanções por atos prâticados no decorrer da contratação estâo pr€vislas nos anexos a este

Aviso-

8. DAS DTSPOSTÇÕES GERÂrS
8.1. O procedimento seni divulgado no sitio eletrônico oficial do(a) SECRETARIA MUNICIPAL

DE RECURSOS HÍDRICOS E DEFESA CML e no(s) endereço(s) eteh6nico(s)
compras.m2atecnologia.com.br e https:/ 

^,ww.crateus.cc.gov.brl.
8.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fi'acassado), a Administração podeá:

8.2.1. republicar o pÍesente aviso com uma nova data;

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao pmcedimento, se houver, privilegiando-se os menoÍes preços, sempÍe que possível, e desde que

atendidas à condições de habiliação exigidas.

8.2.2.1 . No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

8.2.3. fxar prazo pâra que possr haver adequação das pÍopostas ou da documentação de

habilitação, confoÍrne o cáso.

8.3, As pmvidências dos subitcns E,2.1 e 8.2.2 eoima podcrâo sor utilizadas sc nâo houver o
comparecimento de quaisquer fomecedorcs interessados, procedimenlo deserto,

E.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Conaatação Diíeta, deveÍá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

8.5- Cabenâ ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negocio diante da inobservância de quaisquer mersagens emitidas pela Administração ou de sua

desçonexão.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào do
ceÍtame na data marcada" a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente €stabelecido, desde que não haja comunicação em contÉrio.
8.7. Os honirios estabelecidos na diwlgação deste procedimento observarão o honlrio de Brasilia-

DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação Íelativa ao procedimento.

8.8. No julgamento d&s propostas e da habilitaçâo, I Administração poderá sanar effos ou falhas
quc nào altercm â substâncie das propostas, dos documcntos e sus validadê jurldica, mcdiantc dcspacho
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fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, aaibuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compÍometam o interesse da
Adminisü-ação, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

8.10. Os fomecedores assumem todos os custos de pÍeparação e apresentaçâo de suas propostas e
a Administração não seé em nenhum caso. responúvel por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contrataçào.

8.1 I . Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compôem o processo, prcvalecerá as deste Aviso.
8.12. Da sessão pública seni divulgada Ata no sistema eletrônico.

8.13. Integram este Aviso de Contratação DiÍ€ta" parâ todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.13.1. ANEXO I - Termo de refeÉncia,/Pmjeto Básico;

8.13.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato.

CrateúVCE, 2l de fevereiro de 2025

Teobgldo Barbosg ues Neto
ORDENADOR(A) DE
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